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Acórdão nº 002/2013
Recurso de Ofício e Voluntário
Recorrente: IMIFARMA PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMETICOS S/A.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – AUSENCIA DE RETENÇÃO NA FONTE DEVIDA POR CONTRIBUINTE DFISTRIBUIDOR. 2) ERR FORMAL. ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTARIO. 3) DITREITO MATERIAL INTACTO. NÃO OCORRENCIA DE DECADENCIA. 4) MANUTENÇAO DA DECISÃO “A QUO”.

1) A Constituição Federal em seu art. 150, § 7º, dispõe que a lei poderá atribuir a sujeito passivo da obrigação tributaria a condição de responsável pelo pagamento do imposto ou contribuição, cujo fato gerador ocorrer posteriormente., assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. Todavia, o instituto da Substituição Tributaria é imposto por meios de convênios, em face de determinação do art. 100, IV do CTN, que tratam das normas gerais, oferecendo diretrizes  e estabelecendo normas comuns a todos os estados. Nessa razão, a luz do Convenio ICMS nº 81/93, que prevê a ocorrência das operações pelo contribuinte distribuidor remetente a outros estados, de mercadorias recebidas com substituição já efetuada pelo industrial ou importador. Nessa sistemática, o estabelecimento do contribuinte substituído, no caso, o distribuidor, que tiver recebido mercadoria com retenção do imposto, poderá ressarcir-se do valor do imposto retido ou da parcela do imposto retido em favor do Estado, referente a operação subsequente, quando promover saída para estabelecimento de contribuinte situado em outro Estado. Portanto, ao contribuinte distribuidor recai a responsabilidade de antecipar o pagamento do tributo. Isto ocorre, pelo motivo obvio de que essas mercadorias não serão consumidas dentro do Estado onde está localizado o distribuidor/revendedor.
2) Vicio formal consiste na omissão ou na inobservância de formalidades indispensáveis a existência do ato administrativo (alinea “b” do paragrafo único do art. 2º da Lei nº 4.717/65). Preterida a formalidade exigida em lei, a capitulação da multa aplicada foi com base em decreto. Desse modo, impõe-se a declaração de nulidade do procedimento administrativo. Fundamento legal: CTN – art.97, inciso V.

3) Não sendo atingido pelo instituto da decadência, o direito ao credito tributário permanece inalterado. A autoridade administrativa tem o prazo de cinco anos para efetuar novo lançamento. Inteligência do art. 173, inciso II do CTN.

4)  Recurso de Oficio e Voluntários conhecidos e não providos. Decisão unanime. 
Vistos, relatados os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos conheceu do Recurso de Oficio, para negar-lhe provimento, conheceu do recurso Voluntario, contido no processo nº 28730.008560/2004, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo parcialmente procedente o Auto de Infração nº 050/2001, conforme decisão de Primeira Instancia. Determinar a anulação do Lançamento Tributário por vicio formal, e que os autos sejam encaminhados a Coordenadoria de Arrecadação para procedimentos de nulidade do Lançamento Tributário e, em seguida, encaminhado a Coordenadoria de Fiscalização, para que sejam sanados os vícios formais.

Participaram do julgamento os Conselheiros Joaquim Silva dos Santos (presidente), Izaias Mathias Antunes (Vice-Presidente), Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho (Procurador Fiscal), Jesus de Nazaré de Almeida Vidal (Relator) Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira e Paulo Roberto Penha Tavares, 

Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, 20 de março de 2013.

Relator: Cons. Jesus de Nazaré de Almeida Vidal
DOE 01/04/2013.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 20 de dezembro de 2011.

      Relator: Cons. Jesus de Nazaré de Almeida Vidal.

     DOE 26/12/2011.
Acórdão nº 003/2013
Recurso de Oficio
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADM FISCAL 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL INCIDENTE DA CONCLUSÃO FISCAL (APURAÇÃO DA CONTA MERCADORIA). 1) ERRO FORMAL. ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTARIO. 2) DIREITO MATERIAL INTACTO. NÃO OCORRENCIA DA DECADENCIA. 3) MANUTENÇ~ÇAO DA DECISÃO “A QUO”.

1) Vicio formal consiste na omissão ou na inobservância de formalidades indispensáveis a existência do ato administrativo. Ocorre a anulação por vicio formal o lançamento do credito tributário quando a fundamentação da penalidade for sustentada somente por Decreto, inteligência do inciso I art. 150, da CRFB e do inciso I e V do art. 97 do CTN.

2) Não sendo atingido pelo instituto da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição. A autoridade administrativa tem o prazo de cinco anos para efetuar novo lançamento. Inteligência do inciso II do art. 173, do CTN.
3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Manutenção da Decisão nº 027/2003-JUPAF. Decisão unanime.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão a quo, lançamento parcialmente procedente. No entanto, julgo anulado o Auto de Infração nº 060/2002, por erro formal em sua constituição, devido à descrição incorreta do embasamento legal de penalidades na qual se fundou a exação tributária, ter sido aplicada somente em Decreto. Entretanto, caso não tenha sido o direito ao lançamento fulminado pela decadência, determino que os autos sejam encaminhados ao setor competente, para nova constituição do Auto de Infração, sanando os vícios formais, pois a Fazenda Publica poderá constituir novamente o crédito tributário. Deste modo, a decisão ora exposta não atinge a relação jurídica de ordem material, bem assim a obrigação tributaria existente, conforme inteligência dos artigos 143 e 173, II do CTN. 

Participaram do julgamento Presidente do CERF Joaquim Silva dos Santos, Vice-Presidente Izaias Mathias Antunes, Procurador Fiscal Dr. Plinio Régis Baima de Almeida; Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Francisco Rocha de Andrade, Odalea Pereira Gomes, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, e Pualo Roberto Penha Tavares.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de abril de 2013.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

    DOE do dia 26.04.2013.
Acórdão nº 005/2013
Recurso Voluntário
Recorrente: LOCA & FAZ REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA; ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO SOBRE A OPERAÇÃO DE REMESSA. 1) MERCADORIA ENTREGUE A DESTINATÁRIO DIVERSO DO INDICADO NA NOTA FISCAL ELETRONICA (NF-e). 2) INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. 3) RECURSO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO. UNANIMIDADE.

1) O documento fiscal deve estar preenchido de acordo com a legislação tributaria estadual, devendo ser entregue ao destinatário indicado no documento respectivo (art. 34, VI e 105, II do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP)

2) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei Estadual nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo. Correto o entendimento da JUPAF em julgar improcedente a impugnação.
3.O princípio da verdade material outorga a autoridade julgadora valer-se de qualquer prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos, entretanto, não consta dos autos nenhuma prova que sustente as alegações do contribuinte. Recurso conhecido com provimento negado. Decisão unanime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP) da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos membros, conheceu do Recurso Voluntário, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo na integra a decisão de primeira instancia administrativa que julgou intempestiva a impugnação, ratificando o lançamento.

 Participaram do julgamento os Conselheiros: Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, André David dos Santos Azevedo, Joaquim Silva dos Santos (presidente), Izaias Mthias Antunes (vice-presidente) e o Procurador Fiscal Dr.Plinio Regis Baima de Almeida.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 29 de janeiro de 2013.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira
Doe 02.05.2013.

Acórdão nº 006/2013
Recurso Voluntário (Informação Fiscal nº 051/2012-COTRI-SRE)
Recorrente: LEITE E SÁ LTDA
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSULTA. 1. PRODUTOS DESCRITOS E CLASSIFICADOS NOS CÓDIGOS DE NCM 3924.1000 E 3924.9000. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DESCRIÇÃO GENÉRICA. INOCORRENCIA. 2. SUJEITO PASSIVO. RESPONSABILIDADE  LEGAL. APURAÇÃO E PAGAMENTO DO IMPOSTO DEVIDO.
1.  A exigência do ICMS Substituição Tributária prevista nos protocolos e convênios firmados entre as unidades da federação, deve corresponder a descrição dos produtos e o código NCM/SH. Previsão legal art. 111 e 112 do Código Tributário Nacional.
2. O destinatário de mercadorias deve ser caracterizado na condição de sujeito passivo da obrigação, como responsável pelo lançamento e recolhimento do ICMS, devendo fazer a apuração do imposto devido na operação ou operações a ser realizada, assim como, a fiscalização deve proceder conforme rito estabelecido  em lei, na forma dos arts. 38, 40, 44 e 69 da Lei nº 0400/97-CTA e arts. 34, 46 e 48 do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de votos, conheceu do recurso Voluntário, para, no mérito, dar-lhe provimento. Declarar sem efeito o contido na Informação Fiscal nº 051/2012, devendo o contribuinte cumprir com suas obrigações principais e acessórias. Conforme Lei nº 0440/97-CTE/AP e Decreto nº 2269/98-RICMS/AP. 
 Participaram do julgamento Presidente; Izaias Mthias Antunes; Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho; Conselheiros:  Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo M. Ferreira e André dos Santos Azevedo.
Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria da Receita Estadual – CERF/AP, em 16 de abril de 2013.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.
 DOE 22/04/2013.
Acórdão nº 007/2013
Recurso Voluntário
Recorrente: M J R SANTOS - ME 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. 2) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMA A DECISÃO “A QUO”. 
2 O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

3 A contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigada do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

4 Recurso de voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão nº 081/2012-JUPAF, que julgou válido o lançamento de oficio.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento da NL nº 2011002325, improcedente e determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento Presidente do CERF Joaquim Silva dos Santos, Vice-Presidente Izaias Mathias Antunes, Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho; Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, e André David dos Santos Azevedo.
 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de abril de 2013.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

    DOE do dia 26.04.2013.
Acórdão nº 008/2013
Recurso Voluntário
Recorrente: M J R SANTOS - ME 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. 2) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMA A DECISÃO “A QUO”. 
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2) A contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigada do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

3) Recurso de voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão nº 082/2012-JUPAF, que julgou válido o lançamento de oficio.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento da NL nº 2011002326, improcedente e determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento Presidente do CERF Joaquim Silva dos Santos, Vice-Presidente Izaias Mathias Antunes, Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho; Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, e André David dos Santos Azevedo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de abril de 2013.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

    DOE do dia 26.04.2013.
Acórdão nº 009/2013
Recurso Voluntário
Recorrente: M J R SANTOS - ME 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) MATERIALIDADE. 2) INATIVIDADE COMERCIAL COMPROVADA. AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) REFORMA A DECISÃO “A QUO”. 
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de prova que tenha conhecimento e que esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes do lançamento de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais. Artigos 141, 145 e 149 da Lei nº 5172/66 – Código Tributário Nacional.

2) A contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigada do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

3) Recurso de voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão nº 085/2012-JUPAF, que julgou válido o lançamento de oficio.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para dar-lhe provimento, reformando integralmente a decisão de 1ª instancia, considerando o lançamento da NL nº 2011003326, improcedente e determinando o arquivamento do processo. 

Participaram do julgamento Presidente do CERF Joaquim Silva dos Santos, Vice-Presidente Izaias Mathias Antunes, Procurador Fiscal Dr. Fábio Rodrigues de Carvalho; Conselheiros: Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, Anatal de Jesus Pires de Oliveira, Francisco Rocha de Andrade, Regina do Socorro Zagalo M Ferreira, e André David dos Santos Azevedo.

 Sala de Sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de abril de 2013.

    Relatora: Cons. Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

    DOE do dia 26.04.2013.
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